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Resumo: A justa indenizag@o na desapropriacio compreende o valor do bem
e, entre outras parcelas, os juros moratérios. O termo inicial de incidéncia dos
juros foi alterado por medida proviséria, sendo 1° de janeiro do exercicio seguinte
aquele em que o pagamento deveria ser efetuado, observando-se o sistema de
precatérios.
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1 CONCEITO DE DESAPROPRIACAO E A EXIGENCIA
CONSTITUCIONAL DA JUSTA E PREVIA INDENIZACAO

A desapropriagdo é uma destacada forma de expressio
do poder de império do Estado, representando a mais incisiva
modalidade de restrigho estatal sobre a propriedade privada
afetando o cardter perpétuo desta, 3 medida que corresponde 5;
um procedimentc administrative através do qual o Poder Publico
impde ao proprietaric a perda de um bem, para fins de satisfazer o
interesse coletive, '

E darividente a desnecessidade de participacao volitiva
do proprietario original a fim de que ¢ ato expropriatério se
perfectibilize. Daf dizer-se que a vontade estatal se imp6e, age de
forma compulséria e, ainda, que a desapropriacio é ferma originéria
de aquisicao da propriedade.

Como exigéncia do Estado Demccrético de Direito, 2
presente atuaco estatal imp&em-se limites. Primeiramente, tal agir
compulsério deve estar fundado na necessidade ou utilidade pablica
ou interesse social do qual o bem se reveste, ou seja, a expropriacdo
s6 se justifica se visa & consecu¢do do bem comum, ndo estando
na esfera de liberdade dos governantes. Além disso, a perda da
propriedade deve ser compensada por indenizagio prévia, justa e
em dinheiro, nos termos do art. 5°, XXIV da Constituicio Federal
de 1988, de forma que o patriménio do expropriado nio sofra nem
desfalcue nem enriquecimento.,

A exigéncia de indenizagio prévia assegura que, antes da
ocupacao do bem, o Poder Piblico deposite quantia em moeda
corrente. E, ainda, que, antes da transferéncia do titulo de
propriedade, a indenizagio seja definitivamente paga. Esse é o
entendimento pacificado pela jurisprudéncia da Corte Suprema,
que estabelece que s6 quando houver perda da propriedade é que
dever4 haver justa indenizagao, néo sendo esta exigida para imissdo
de posse.

[...] O depésite prévio, como previsto na lel, ndo tem
o objetivo de cobrir em sua inteireza, o quantum
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da indenizaggo, que s6 serd identificivel, a final.
A indenizacio integralizada, por determinagdo
constitucional, condiz com o direito de propriedade,
2 é devida na oportunidade ern que o dominio (e
né&0 a posse provisoria) se transfere ac expropriante
com definitividade. (Extrato de Julgado do STJ
— 1® Turma - Resp. 28.262-0/SP — Rel. Ministro

Demdéetito Retnaldo)t.

E sabido que a compulsoriedade da desapropriagéo incide
& medida que o proprietario-ndo pode resistir 2 atuacao estatal.
Nzo fica, no entanto, vinculado ao valor indenizatério propesto
pelo expropriante. Tem a faculdade de discutir o montante em juizo,
caso ndo o considere justo.

~ Dessa forma, havendo divergéncia sobre o guantum da
indenizacho, inicia-se o processo judicial, através do qual o ente
publico s6 poderd se imitir na posse do imével se depositar o valor
ofertado 2 titulo de indenizaggo, E, fixado o montante justo, $6

obters o titulo de propriedade apds 0 pagarmenic da diferenga, caso
existente. Assim, sera resguardado o caréter prévio da indenizacéo.

Como dito alhures, para gue seja atendido o pressuposto da
justica da indenizagao, é mister que o patriménio do expropriado
seja totalmente recomposto, de forma gue ndo sofra desgaste nem
aufira lucro.

Para que se configure a justica no pagamento da indenizagao,
deve esta abranger n&o s6 o valor reat e atual do bem expropriado,
como também os danos emergentes e osfucros cessantes decorrentes
da perda da propriedade. Incluem-se também os juros moratérios e
compensatérios, a atualizagao monetéria, as despesas judiciais e os
honoréarios advocaticios. (CARVALHO FILHO, 2001, p. 630).

. Os juros compensatdrios remuneram a perda antecipada da
posse, a0, pois, cabiveis a partir da imissdo provisdria na posse.
Sio calculados sobre a diferenca entre os 80% do valor ofertado
{apenas esse percentual pode ser efetivamente levantado pelo
expropriado, nos termos do art. 34 do Decreto-Lei 3.365/1%1)} e o
valor fixado na sentenca. Tal parcela era originariamente calculada
a base de 12% ao ano, nos termos da Sumula 618 do STE No

1 No mesmo sentida: STF — 12 T, — RE 141.632-7 - Rel. Minisko Celso de Mello, 26.05,1996.
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entanto, a partir da Medida Proviséria n® 1577, de 12.06.1997,
sucessivamente reeditada, que acrescentou o art. 15-A ao Decreto-
Lei 3.365/41, fixou-se a base de 6% ac ano. Note-se que, segundo
entendimento majoritério do STE esse percentual sé deve ser
aplicado nas agbes expropriatérias em que a imissdc na posse tenha
ocorrido apés a primeira edi¢do da Medida Proviséria que reduziu
o percentual dos juros e até 13.09.2001, data da publicacdo do
acordao proferindo o julgamento da medida cautelar na ADI 2.332-
2/DF, que suspendeu, dentre outras coisas, a eficicia da expresséo
“de até seis por cento ao and, contida no art. 15-A do Decreto-
Lei 3.365/41. (REsp 888886/GO. 1* T. Rel. Ministra Denise Arruda.
10.04.2007)2.

Os juros moratérios, por sua vez, destinam-se a recompor a
perda decorrente do atraso ne efetivo pagamento da indenizacio
fixada na decisao final de mérito. Sob ética diversa, correspondem
a pena imposta ao devedor em atraso com o cumprimento da
desapropriago.

A base de incidéncia é a mesma dos juros compensatérios, ou
seja, a diferenga entre 80% do valor ofertado e o valor final fixado
na sentenca, calculados a base de 6% ao ano, percentual também
adotado pelo art. 15-B do Decreto-Lei 3.365/41, acrescentado pela
supracitada medida proviséria.

Nesse fnterim, abrimos um paréntese para registrar a
dubiedade da redagho inserta pela Medida Proviséria, no que se
refere ac percentual de ambos os jurcs, ao estabelecer que serdo
devidos arazdo de até 6%, gerando dividas se o percentual poderia
incidir a menor, e, em caso afirmativo, em que circunstancias e a
quem competiria decidir o percentual devido.

Quanto ao termo a quo do célculo dos juros moratorios,
nos reservaremos a analise em tdpico especifico, onde faremos
uma evolugho das teses adotadas e avaliaremos de forma critica a
alteragdo proposta pela Medida Proviséria citada,

Além de justa e prévia, a Constituicido Federal prescreve
que a indeniza¢do deve ser feita em dinheiro, salvo as excecoes
constitucionais.

2 No mesmo sentides: 5TJ - REsp 900238/BA, REsp 672120/RN.
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Em havendc acordo administrativo entre expropriante e
expropriado, o caso ndo gera maiores questionamentos. No ent?mto,
existindo controvérsia sobre 0 montante devido, o expropriante
devera efetuar depdsito judicial do valor ofertado, como condi¢éo
para imissio na posse. Esse valor inicial, ou melhor, 80% dele,
serd levantado pelo expropriado através de alvara judicial. Fixado
o valor definitivo em sentenca, a diferenca serd paga através de
precatério, observando-se o sistema do art. 100 da Constitui¢ao

Federal.
2 CONCEITO DE MORA

Q pagamento da diferenga entre o montante depositadc’: e
o valor final da indenizagao fixado em sentenca, em regra, so €
efetivado apds a propositura da execugéo e através do sistgma de
precatérios judiciais que, como é notdrio, desafia procedimento
bastante longo e demorado.

A questdo que se faz é a partic de que momento o Poder
Pablico expropriante incide em mora? A partir de que momeqto o
pagamento lhe era devido, cabendo remuneragéo ao expropriado
pela demora?

Antes de tentarmos responder aos questionamentos, faremos
pequena digressao sobre o instituto de direito civil denominado

mota.

No Cédigo Civil de 2002, a mora é regulamentada a partir
do art. 394 e subdivide-se em mora credores e mora debitores,
decorrendo da nao realizacao da obrigacéo ne ternpo, lugar e forma
estabelecidos.

Interessa-nos nesse momento apenas a mora do devedor.
Consiste esta na Inexecucio culposa da obrigagdio no tempo,
lugar e forma devidos, no retardo em efetivar a prest.agé}c{. As
conseqliéncias dessa demora, caso a prestagao ainda seja til afs
credor, é a indenizagio pelos prejuizos efetivamente causados, mais
juros, corregho monetéria e honorérios advocaticios, nos termos do

art. 395 do Cédigo Civil

13




RPROC. GERAL MUN. FORTALEZA, N, 14, V. 14, ANO 14, 2008, p, 9-23.

Desta feita, os juros moratérios, como podemos concluir da
analise do seu préprio nome, decorre do atraso no pagamento e
visa a penalizar o devedor moroso e remunerar o credor pelo tempo
em que ficou privado de recebimente do seu crédito.

Quanto a0 momento em que o deveder incide em mora,
precisamos distinguir as obrigacbes em ex re e ex persona. Sao
da primeira espécie as obrigacdes liquidas e certas e com data de
vencimento preestabelecida, ou seja, subordinadas a termo, de
forma que implementado o termo e néo cumprida a obrigacéo, a
mora constitui-se de pleno direito, os juros séo, pois, devidos a partir
do vencimento. S&o da segunda espécie as obrigacdes que néo tem
termo preestabelecide, sendo necesséria a interpelacio judicial ou
extrajudicial do infrator para que a mora venha a se constituir,

O art. 405 do Cédigo Civil regulamenta, ainda, outro termo
inicial para a cobranga de juros moratérios aplicavel as obrigacoes
iliquidas, qual seja, a citagao inicial.

Feita essa analise genética sobre a mora e 0s respectivos juros
¢, considerando a finalidade dos mesmos, que é indenizar o credor
pelo retardamento na execugic da prestagio, passaremos ao estudo
dos juros moratérios na desapropriacgao, ressaltando que os débitos
judiciais das entidades de direito piblico se submetem a sistema
especial de pagamentos, qual seja, o precatério.

3 JUROS MORATORIOS NA DESAPROPRIACAO

Embora simplista a observacao, lembramos que s6 faz sentido
falar em juros moratérios na desapropriacio em sua fase judicial.
Se houve acordo entre expropriante e expropriado guanto ao valor
da indenizacéo, o Poder Publico ou seu delegado s6 entra na posse/
propriedade mediante ¢ pagamento do quantum acertado, nao
havendo, pois, que se falar em atraso no pagamento.

No curse da acéo expropriatéria, ao contrdrio, o autor da
desapropriagdo, na peticao inicial, declina o valor que considera
devido a titulo de indenizagéo, procedendo ac depésito judicial do
mesmo, para fins de imissdo na posse do bem. O processo segue,
entdo, seu curso na busca pelo justo valor da indenizagdo. Fixado
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este, pergunta-se: a partir de que momento o expropriante esta
obrigado ao pagamento da diferen¢a? Qual € o termo inicial dos
juros moratdrios?

Embora contra legem, existern vérios entendimentos scbre o
cabimento dos juros moratérios e sobre seu termo inicial.

José Carlos de Moraes, Salles sustenta que com o advenio da
correciio monetaria nas agbes de desapropriagao deixa de ter sentido
a condenagdo do expropriante em juros moratérios, porquanto,
corrigida a indeniza¢do até a data de seu efetivo pagamento,
ficariam arredados os prejuizos que, da mora, poderiam decorrer,
sendo, pois, despiciendos os moratérios.(SALLES, 2000, p. 611 ¢
612).

Noticie-se que o entendimento supra ¢ isolado, néo tendo
repercussio nas Cortes Pretorianas, nem maior adeséo na doutrina,
visto ser contra legem.

QOuira corrente, abeberando-se nas disposi¢des do Cédigo
Civil, defende o cabimento dos juros moratdrios, sende este
plenamente cumuléveis com a corecdo monetaria, elegendo como
termo inicial a citacéo.

Pelo menos no que se refere as desapropriacdes diretas, tal
entendimento mostra-se equivocado. A citagdo é considerada pela
lei civil como termo a quo dos juros por constituir o devedor em
mora. Ocorre que na agio expropriatéria o réu é o credor, de modo
que a citacio nao gera o referido efeito, ndo podendo, pois, ser o
termo inicial da incidéncia dos juros moratdrios.

A despeito da importincia histdrica desse entendimento,
mofivo pelo qual agui o registramos, também é minoritério, nao
encontrando respaldo na jurisprudéncia.

O entendimento majoritério, tanto nos Tribunais quanto entre
os doutrinadores, ac menos até o ano de 1997, prescrevia que os
juros moratérios, tanto nas desapropriagdes diretas quanto nas
indiretas, eram devidos a partir do transito em julgado da deciso
no processo de conhecimento, ou seja, da decisdo que fixava o
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valor da indenizacdo. Entendimento este esposado pela Stimula
70 do STJ: “Os juros moratdrios, na desapropriacao direta ou
indireta, contam-se desde o transitc em julgado da sentenga”. (STJ
Samula n°® 70 - 15/12/1992 - DJ 04.02.1993. Jures Moratérios -

Desapropriacao - Transito em Julgado da Sentenga).

Fixado o valor da indenizagdo e encerradas as discussdes
sobre esse guantum com o transifo em julgado da decisdo, a partir
desse momento o expropriante deveria efetuar o pagamento.
Omitindo-se, incidiria em mora e a data do trAnsito em julgado
seria o termo a guo dos juros moratdérios.

Ocorre que em 11 de junho de 1997 editou-se a Medida
Provisoria 1.577, sucessivamente reeditada, que inseriu o art.
15-B no Decreto — Lei 3.365/41, estabelecendo que nas agOes
expropriatérias, os juros moratdrics, destinados a recomnpor a
perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenizagio
fixada na deciséo final de mérito, sao devidos a razéo de até 6%
ao ano, a partir de 1° de janeiro do exercicio seguinte aquele em
gue o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da
Constituigéo.

Nao ha davidas que, comparativamente ac entendimento
antes vigente, esse ¢ prejudicial ao expropriade, aquiescendo com
a demora na quitagéo dos débitos judiciais da Fazenda Publica.

Remetendo essa analise a cutro momenio, cabe inicialmente
tentar revelar o conteGdo do dispositivo acrescentado pela Medida
Proviséria, esclarecendo qual € o momento inicial da contagern do
juros meratorios. '

A nova norma faz referéncia ao art. 100 da Constituicéo
Federal gue frata do sistema de pagamentos dos débitos judiciais
da Fazenda Puablica, que se efetiva através de precatérios, nos
seguintes termos:;

Art. 100. A excegio dos créditos de natureza
alimenticia, os pagamentos devidos pela Fazenda
Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de
sentenga judicidria, farse-zo exclusivamente na
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ordem cronolégica de apresentacio dos precatdrics
e A conta dos créditos respectivos, proibida a
designagao de casos cu de pessoas nas dotagGes
orgamentarias e nos créditos adicionais abertos para
este fim.

§ 1° E obrigatéria a inclusdo, no orcamento das
entidades de direito piblico, de verba necesséria ao
pagamento de seus débitos oriundos de sentencas
tansitadas em julgado, constantes de precatrios
judicidrios, apresentados até 1% de julho, fazendo-se o
pagamento até o final do exercicio seguinte, quando

terdo seus valotes atualizades monetariamente.

A disciplina constitucional dos precatérios determina ser
obrigatéria a incluséc no orcamento das entidades de direito
piblico, de verba necesséaria ao pagamento de seus débitos otiundos
de sentencas transitadas em julgado, constantes de precatdrios
judiciérios, apresentados até 1° dejulho, fazendo-se o pagamento até
o final do exercicio seguinte, quando terfio seus valores atualizados
monetariamente. (MORAES, 2006, p. 1452).

O art. 15-B, repise-se, estabelece o termo inicial dos juros
moratdrios como sendo 1° de janeiro do exercicio seguinte aquele
erm que © pagamento deveria ser feito, observando-se o sistema
constitucional de precatérios. Isso significa dizer que se o precatorio
for emitido até julhc de um ano, a Fazenda Publica devera quité-lo
até o final do exercicio seguinte e, se néo o fizer, serdo devides os
juros moratdrios & razao de 6% ac ano a partir de 1° de janeiro do
segundo ano subsegliente.

José dos Santos Carvalho Fitho, interpretando a norma,
sustenta que o novo critério significa dizer que se a sentenca
final de mérito transitou em juigado no primeiro semestre de um
ano, os juros s6 serdo contados a partir de 1° de janeiro do ano
seguinte, Continua dizendo que a norma deixou margem a divida
em duas hipéteses: 1?) se, tendo a sentenca fransitado em julgado
no primeiro semestre, 8 no segundo foi apresentado o precatdrio
de pagamento; 2%) se a sentenca transitou em julgado no segundo
semestre. (CARVALHO FILHO, 2001, p. 634).
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A interpretagdo do Mestre Carvalho Filho, salvo melhor
juizo, ndo considerou corretamente a dindmica constitucional dos
precatdrios. Supde que, caso a sentenga transite em julgado no 1°
semestre, 0s juros serfo devidos a partir de janeiro do ano seguinte,
no entanto, n&o & isso que prescreve a norma constitucional.

Como jé dito alhures, o precatério tem que ser emnitido até
1° de julho e ndo o simples trinsito em julgado da sentenca, para
que o pagamento possa ser exigivel no ano seguinte, podendo
ser efetuado até o final do exercicio financeiro. Nao efetuado o
pagarmnento, apenas a partir de 1° de janeiro do ano vindouro os
juros moratdrios seriam devidos.

A despeitc de mais benéfica para o expropriado, a
interpretacio sustentada por Carvalho Filho néo observa fielmente
o novo citério introduzido pela Medida Proviséria sucessivamente
reeditada. Parte do transito em julgado da sentenca, quando o art.
15-B do Decreto-Lei 3.365/41 referese ao sistema de precatdrios;
supde, ainda, gue os juros teriam termo em 1° de janeiro do ano
seguinte ao trAnsito em julgado, se esse tivesse oconrido até 1° de
julho, quando o dispositivo se refere a 1° de janeiro do exercicio
sequinte Aquele em que o pagamento deveria ser feito.

Ademais, temos que ponderar que entre o transito em julgado
da sentenga no processo de conhecimento e a emissao do precatério,
em regra, hé um longo lapso, em especial nas agdes expropriatdrias,
marcado pelo desenrolar do processo de execugéo, oferecimento de
embargos a execucioc e, apenas apds o fransito em julgado-deste,
é que seréd expedido o precatério, cuja formacio também envolve
enfraves burocraticos.

Fazendo-se, pois, andlise mais acurada do entendimento de
Carvalhe Fitho verificamos que o mesmo ¢ insustentavel do ponto
de vista legal, embora possa ser, repita-se, mais justo ou mais
benéfico ao expropriado,

Para clarear a interpretacio que consideramos cabivel
ao dispositivo em andlise, examinaremos a seguinte situac&o
fatica hipotética: considerando que uma sentenca em acéo de
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desapropriacdo transitou em julgado em margo de 2000, O
expropriado propds a execugdo no mesmo més. A Fazenda Publica
opds embargos a execucdo, alegando excesso. A sentenca nos
embargos a execugao transitou em julgado em abril de 2002, O
expropriado celeremente apresenta 0s documentos necessarios
a formagao do precatério, o qual é expedido em junho de 2002.
Perqunta-se: a partir de qual data os juros moratdrios seriam
devidos? -

Pelo posiciocnamento vigente antes da 1° edigo da Medida
Proviséria que introduziu o art. 15-B ao Decreto Lei 3.365/41, o
critério, como jé exposto, era o trdnsito em julgado da sentenca
de desapropriacéo. No caso em andlise, os juros moratérios seriam
devidos a partir de marco de 2000.

Ocorre que o art. 15-B do Decreto Lei 3.365/41 introduziu
novo critério, qual seja, os moratérios t€m termo inicial a partir de
1° de janeiro do exercicio seguinte aquele em que o pagamento
deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituicao.

Questiona-se nesse interim, em que exercicio financeiro o
pagamento seria devido. Seria devido imediatamente apds o transito
em julgado da sentenga expropriatéria? Seria devido logo apés a
propositura da execuggo? Ou o pagamento seria devido a partir do
trénsifo em julgado da sentenga nos embargos a execugdc? Seria a
partir da data de expedico do precatério? Ou, ainda, em sendo o
precatério expedido até 1° de julho, o pagamento seria devido no
ano seguinte?

Para respondermos aos questionamentos temos que nos
reportar ac art. 100 da Constituicio Federal, que prescreve que,
diante da necessidade de incluséo no orgamento de verba necesséria
ao pagamento dos débitos judiciais das entidades de direito piblico,
para precatérios expedidos até 1° de julho, ¢ pagamento deve ser
feito até o final do exercicio seguinte. Conseqlientemente, para os
precatérios expedidos apds 1 de julho, o pagamento $6 sera devido
a partir do segundo ano seguinte.

Na hipétese em andlise, sende o precatério expedido em
junho de 2002, o pagamento devera ser efetuade até o final do
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exercicio financeiro de 2003, de forma que os juros moratérios sé
serac devidos, se o pagamento nao se efetivar no periodo, a partir
de 1° de janeiro de 2004.

Considerando que na hipétese supra ¢ precatério sé tivesse
sido expedido em setembro de 2002, tal crédito so seria incluide
no orcamento de 2004, de forma que o pagamento poderia ser
feito ao longo deste exercicio financeiro, s6 sendo devidos juros
moratdrios a partir de 1° de janeiro de 2005,

Note-se, pois, que a interpretacio adotada por José dos
Santos Carvalho Fitho ndo observa as diretrizes constitucionais
prescritas no art. 100, visto que adota a data do transito em julgado
da senten¢a de desapropriagdo corno o momento em que a Fazenda
Piblica deveria fazer o pagamento, concluindo que os moratdrics
seriam devidos a partir de 1° de janeiro do ano seguinte.

Ocorre que essa interpretacdo exclui a necessidade da
iniciativa do expropriade de executar o crédito, bem como
desconsidera a garantia constitucional do sistema de precatérios,
que visa a compatibilizar o pagamento dos débitos judiciais com a
programagao orcamentéria do ente pablico.

Desde a vigéncia da primeira edicdo da Medida Proviséria
que acrescentou o art. 15-B ao Decreto-Lei 3.365/1941, as Cortes
Superiores tem adotado esse novo critério de definigdo do termo
inicial dos juros motatdrios nas agdes ainda em curso, sem, confudo,
enfrentar a dificil exegese do dispositivo.

Recentemente, o TRF da 5 regido, em recurso da Advocacia
Geral da Uni&o, adotou expressamente a tese esposada, ordenando
a reteng@o de parte do precatério, haja vista o erro material no
calculo dos moratérios.

EMENTA: Administrativo. Processual Civil. Acio
de desapropriacao. Execucdo de sentenga. Decisao
exeqiienda que determinou a incidéncia dos juros de
mora a partir do trnsito em julgade. Arglicdo de erro
matertal nos calculos que deram ensejo a expedicao
do precatério em face da ndo aplicagdo do art. 15-B
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do decreto-lei 3.305/45, com a redagdo dada pela
MP n®1.901-31, de 26/10/99. Relativizacio da coisa
julgada em obediéncia ao principio constitucional da
justa indenizacio. Aplicacio do dispositive legal que
prevé que os juros de mora sdo devidos a partir de
17 de janeiro do exercicio seguinte aquele em que
o pagamento deveria ser efetivado. Possibilidade,
Constatacio efetivada pela contadoria deste tribunal
da ocorvéneiade excesso de execticdo. Deterrninagio
de retencio do percentual de 12,87% do valor
constante do precatério n® 52290 relativo a tal
verba. (Embargos de Declaragio (AGTR67275/01-
CE) 2a Turma., Rel Des, Federal Petrucio Ferreira.
Proe. Originddo N® 200605000087274, 5* Vara

Federal do Ceard).

Nesse interim, cabe destacar que o Superior Tribunal de
Justica, no REsp 613245/RS, de relatoria do Ministro Teori Albino
Zavascki, assim se manifestou acerca do termo inicial dos juros
moratorios:

A determinagio trazida pela Medida ProvisSria
1.997-34, de 13.01.200, ao introduzir no Decreto -
Lei 3.365/1941 o art. 15-B, para que o termo inicial
dos juros maoratdérios seja “1° de janeiro do exercicio
seguinte aquele em que o pagamenic deveria
ser feita”, & regra que se coaduna com orientagio
mals ampla do Supremo, segunde a qual ndo ha
caracterizacio de mora do ente piiblico, a justificar
a incidéncia dos comespondentes juros, sempre
que o pagamento se faca na forma e no prazo
constitucicnalmente estabelecidos (art. 33 do ADCT
e 100 da CF).

Em suma, pelo atual critério, a data da efetiva emisséo do
precatdric é fundamental para determinar a partir de qual momento
incidem os juros moratdrios, cu seja, sendo este expedido até 1°
julho, o expropriante poderd efetuar o pagamento ao longo de
todo © exercicio financeiro seguinte, apenas se nao o fizer, é que
serac devidos os moratérios a partir de 1° de janeiro do préximo
exercicio; se a emissdo do precatério for posterior a 1° de julho, a
incidéncia dos moratérios sera adiada por mais um ano.
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4 CONCLUSAO

O novo critério de fixagdo do termo inicial dos moratérios, a
despeito de menos vantajoso para o expropriado, compatibiliza-se
com a definigdo de mora, bem como é consenténeo com o sistema
constitucional dos precatérios.

Ora, se o débito judicial de ente pdblico s6 se torna devido
depois da incluséo orcamentéria do mesmo, o que se faz mediante
a emissdo do precatério, conclui-se que a mora $6 ocorre depois de
preenchidos estes requisitos.

Assim, a sistematica decorre de prerrogativa constitucional
da Fazenda Publica, diante dos interesses por ela tutelados, sendo
decorréncia do principio da isonomia, gue impde tratamento
diferenciado aqueles que sio desiguais, na medida de sua
distingao.

Por fim, cabe relatar que o que nos causa estranheza,
frazendo dividas sobre a legitimidade do critério, é a forma através
da qual ele foi introduzido, ou seja, por meio de Medida Proviséria,
instrumento legislativo cujo uso pressupde relevancia e urgéncia, a
medida gue possibilita ao Chefe do Executive legislar.

Nao tendo, pois, passado pela discussao e andlise préprias
do Processo Legislativo Ordinario, questiona-se a validade formal
da norma que infroduziu o critério e a finalidade da alteragao:
compatibilizar os juros moratérios & prerrogativa da Fazenda Pitblica,
cujos débitos submetem-se ao sistema de precatérios ou favorecer a
demora na quitacdo desses débitos, excluindo consideravel porcéo
do montante indenizatdrio, criando odioso privilégio para 0s entes
publicos.
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